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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL
ADVOGADOS : MAURÍCIO VASCONCELOS GALVÃO FILHO - RJ113087

LEONARDO BRANDÃO MAGALHÃES E OUTRO(S) - RJ113917
MORENA CORREA SANTOS - RJ149924

AGRAVADO : PROPEG COMUNICAÇÃO S/A
ADVOGADOS : ALICE DO AMARAL PEIXOTO MOREIRA FRANCO - RJ114033

ANA CAROLINA CATARCIONE SCHMIDT - RJ189352
FERNANDA FRISCH ROZES DAWIDOWITSCH - RJ248607

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA A QUALQUER 
TEMPO. POSSIBILIDADE.
1. "É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de 
segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, 
ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários, a 
qualquer momento antes do término do julgamento, mesmo após 
eventual sentença concessiva do 'writ' constitucional, não se 
aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do 
CPC/1973" (Tema 530/STF).
2. Assim, a desistência do mandado de segurança constitui 
prerrogativa da parte impetrante, a qual pode ser manifestada 
a qualquer tempo antes do trânsito em julgado da demanda e cuja 
homologação independe de anuência da parte contrária.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA A QUALQUER 
TEMPO. POSSIBILIDADE.
1. "É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de 
segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, 
ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários, a 
qualquer momento antes do término do julgamento, mesmo após 
eventual sentença concessiva do 'writ' constitucional, não se 
aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do 
CPC/1973" (Tema 530/STF).
2. Assim, a desistência do mandado de segurança constitui 
prerrogativa da parte impetrante, a qual pode ser manifestada 
a qualquer tempo antes do trânsito em julgado da demanda e cuja 
homologação independe de anuência da parte contrária.
3. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
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– BNDES desafiando decisão de fls. 1.627/1.632, que conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, em ordem a homologar o pedido de desistência do 

mandado de segurança.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que o pedido de 

desistência foi extemporâneo, uma vez que realizado fora do horário do expediente 

forense e quando já iniciado o julgamento, configurando abuso de direito processual e 

ausência de boa-fé processual, a afastar a aplicação do Tema 530 do STF.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.674/1.686.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

De fato, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 

669.367/RJ, no regime de  repercussão geral, reconheceu a possibilidade de desistência 

do mandado de segurança a qualquer tempo, sendo desnecessária a anuência da parte 

contrária, ainda que já tenha havido decisão de mérito (Tema 530/STF: "É lícito ao 

impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de 

aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade estatal interessada 

ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários, a qualquer 

momento antes do término do julgamento, mesmo após eventual sentença concessiva do 

'writ' constitucional, não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, 

do CPC/1973").

Aderindo a esse entendimento, destaco os seguintes julgados do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESISTÊNCIA DE MANDADO DE SEGURANÇA APÓS 
JULGAMENTO PELO ÓRGÃO COLEGIADO, MAS ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO. POSSIBILIDADE. TEMA 530/STF. DESNECESSIDADE DE 
ANUÊNCIA DA PARTE EX ADVERSA. HOMOLOGAÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelas 
embargantes, visando obstar a retenção de IRPJ e CSLL sobre valores 
recebidos a título de correção monetária e juros moratórios decorrentes de 
repetição de indébito tributário.
2. A impetrante venceu nas instâncias ordinárias e o entendimento foi 
reformado pelo STJ, no sentido de permitir a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais. Seguiram-se Agravo 
Interno e Embargos de Declaração, os quais não foram providos. Sobreveio, 
então, o pedido de desistência da impetração.
3. Após o reconhecimento da repercussão geral do tema 530, o Supremo 
Tribunal Federal, no RE 669.367/RJ, firmou tese vinculante segundo a qual: a) 
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a desistência do Mandado de Segurança é prerrogativa da parte impetrante; b) 
pode ser manifestada a qualquer tempo, mesmo após o julgamento de mérito, 
desde que antes do trânsito em julgado;
c) sua homologação não depende da anuência da parte contrária.
4. No caso, preservada minha convicção pessoal sobre o tema, deve ser 
homologada a desistência, pois a formulação do pedido ocorreu antes do 
trânsito em julgado, foi outorgado poder de desistência ao advogado 
subscritor, e não é condição a anuência da parte ex adversa.
5. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes para anular os 
acórdãos proferidos às fls. 982-989 e 1.017-1.022 e homologar a desistência do 
presente Mandado de Segurança, com sua extinção sem resolução do mérito.
(EDcl na PET no REsp n. 2.047.562/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA DE MANDADO DE SEGURANÇA APÓS JULGAMENTO 
PELO ÓRGÃO COLEGIADO. POSSIBILIDADE. OUTORGA DE PODER 
PARA A MANIFESTAÇÃO DE DESISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
ANUÊNCIA DA PARTE EX ADVERSA. HOMOLOGAÇÃO.
1. Após o reconhecimento da repercussão geral do tema 530, o Supremo 
Tribunal Federal, no RE 669.367/RJ, firmou tese segundo a qual a desistência 
do Mandado de Segurança é prerrogativa da parte impetrante; pode ser 
manifestada a qualquer tempo, mesmo após o julgamento de mérito, desde que 
antes do trânsito em julgado; e sua homologação não depende da anuência da 
parte contrária.
2. No caso, deve ser homologada a desistência, pois foi outorgado poder de 
desistência ao advogado subscritor e não é condição a anuência da parte ex 
adversa.
3. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do mérito.
(DESIS no REsp n. 1.992.024/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESISTÊNCIA A QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE.
1. "É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 
independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou 
da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes 
passivos necessários, a qualquer momento antes do término do julgamento, 
mesmo após eventual sentença concessiva do writ constitucional, não se 
aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC/1973" 
(Tema 530/STF).
2. A homologação da desistência do mandamus é possível mesmo após o 
julgamento de recursos pelos órgãos colegiados do STJ. Nesse sentido: DESIS 
nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.916.374/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 27/10/2022; e AgRg nos EDcl nos EDcl na 
DESIS no RE nos EDcl no AgRg no REsp n. 999.447/DF, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 15/6/2015.
3. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do mérito (art. 485, 
VIII, CPC), tornando sem efeito os acórdãos anteriormente proferidos por este 
Colegiado.
(DESIS no REsp n. 1.691.561/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

 
Assim, a homologação da desistência do mandamus é possível a qualquer 

tempo, mesmo após sentença de mérito e ainda que lhe seja desfavorável,  motivo pelo 

qual não merece reparos a decisão agravada.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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MORENA CORREA SANTOS - RJ149924
AGRAVADO : PROPEG COMUNICAÇÃO S/A
ADVOGADOS: ALICE DO AMARAL PEIXOTO MOREIRA FRANCO - RJ114033

ANA CAROLINA CATARCIONE SCHMIDT - RJ189352
FERNANDA FRISCH ROZES DAWIDOWITSCH - RJ248607

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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